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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA Nº 020/2021
Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte um, em Teresina, Capital do Estado do Piauí, às oito horas, em Sala de Sessão Virtual – Plataforma Microsoft Teams, reuniu-se ordinariamente a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, sob a presidência da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, presentes ainda, o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, o Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo e o Procurador Plinio Valente Ramos Neto. Lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

EXPEDIENTE: Não houve.
PROCESSOS JULGADOS
RELATADOS PELA CONSELHEIRA WALTANIA MARIA NOGUEIRA LEAL ALVARENGA
DECISÃO Nº 432/2021. TC/007873/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CAMARA MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE – EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018. Responsável: Sidney Alves de Santana (Presidente da Câmara Municipal). Relator: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – V DFAM (peça 02), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 19), o voto da Relatora (peça 24), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, de acordo com o parecer do Ministério Público de Contas, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas às contas de gestão da Câmara Municipal de Dirceu Arcoverde/PI, referente ao exercício de 2018, com esteio no art. 122, inciso II da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 24). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela Aplicação de multa ao Presidente da Câmara Municipal, Sr. Sidney Alves de Santana, no valor de 500 UFR, a teor do prescrito no art. 79, inciso I da Lei nº 5.888/09 (Lei Orgânica do TCE/PI) c/c art. 206, incisos II da Resolução nº 13/2011 (Regimento Interno do TCE/PI), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas  FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 24). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela Expedição de determinação ao atual gestor da Câmara Municipal de Dirceu Arcoverde/PI para que implemente o Portal da Transparência da Câmara Municipal, a fim de observar, na íntegra, as disposições da Instrução Normativa TCE nº 01/2019, adequando-se às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Acesso à Informação, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 24). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pelo Encaminhamento do Acórdão que vier a ser prolatado, em como do Voto e Relatório que o fundamentam, além do Relatório da Unidade Técnica, ao órgão de Controle Interno da Câmara Municipal para que acompanhe e fiscalize a adoção das medidas saneadoras e evite a reincidência dessas irregularidades, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 24). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 433/2021. TC/016034/2020 - REPRESENTAÇÃO CONTRA A P. M. DE GUARIBAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. Objeto: Representação formulada pelo Ministério Público de Contas (MPC) em face do Prefeito Municipal de Guaribas, exercício 2020, Sr. Claudinê Matias Maia, noticiando deficência e desatualização das informações no portal da transparência do município. Representante: Ministério Público de Contas – TCE/PI. Representado: Claudinê Matias Maia (Prefeito). Relatora: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o parecer do Ministério Público de Contas (peças 14), o voto da Relatora (peça 19), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o parecer ministerial pela PROCEDÊNCIA desta representação nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 19). Decidiu ainda, a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Claudinê Matias Maia (Prefeito Municipal de Guaribas, exercício 2020, no valor de 1.000 UFRPI, com fulcro no artigo 79, inciso I da Lei Estadual nº 5.888/09, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno -  republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 19). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 434/2021. TC/007126/2019 - ADMISSÃO DE PESSOAL – PROCESSO SELETIVO - EDITAL Nº 001/2019 Objeto: Processo Seletivo de Edital n° 01 de 2019, para contratação temporária de pessoal no âmbito da Prefeitura Municipal de Guaribas. Responsável: Claudinê Matias Maia (Prefeito Municipal) Relatora: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação Inicial da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP (peça 04), o Relatório de Contraditório em Fiscalização de Processo Seletivo da Seção de Fiscalização de Admissão de Pessoal – SFAP (peça 20), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 21), o voto da Relatora (peça 26), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, em conformidade com o parecer ministerial (peça nº 21), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto da Relatora (peça 26), nos seguintes termos: a) Pelo julgamento de irregularidade do Processo Seletivo regido pelo Edital nº 001/2019, para contratação temporária de pessoal, no âmbito da Prefeitura Municipal de Guaribas; b) Pela aplicação de multa no valor de 2.000 UFR-PI ao gestor, Claudinê Matias Maia, responsável pela condução do processo seletivo nº 001/2019, para contratação de pessoal por tempo determinado, conforme previsto no art. 79, II, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 206, inciso III do Regimento Interno deste Tribunal, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 26); c) Pela determinação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Guaribas, Sr. Joércio Matias de Andrade para que, em certames futuros, envie toda a documentação exigida na Resolução TCE/PI nº 23/2016 por meio do sistema RHWeb; e) Pela determinação ao atual gestor para que se abstenha de prorrogar contratos temporários oriundos do Processo Seletivo 001/2019; f) Pela recomendação ao atual gestor que, em eventual necessidade de contração temporária, com fundamento no art. 37, IX, da CF que o procedimento observe os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e moralidade e, dessa forma, contemple hipóteses de impedimento e suspeição da banca examinadora, bem como fixe o prazo de duração dos contratos oriundos do certame, observando o prazo máximo previsto em lei; g) Pela determinação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Guaribas, Sr. Joércio Matias de Andrade, no sentido de que sejam com urgência, adotadas medidas concretas para a realização de Concurso Público para regular admissão de servidores do quadro permanente da administração, em cumprimento ao disposto no art. 37, II, da Constituição Federal, observando as demais disposições legais e constitucionais aplicáveis à matéria. h) pela comunicação ao Promotor que atua na Comarca para as providências que reputar cabíveis, especialmente, no que respeita a propositura de incidente de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 93/2013, que trata da contratação por tempo determinado. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, que votou em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA
DECISÃO Nº 435/2021. TC/022108/2019 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA P. M. DE AVELINO LOPES. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). Responsável: Dióstenes José Alves (Prefeito). Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – I DFAM (peça 20), o termo de conclusão da instrução da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 31), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 33), o voto do Relator (peça 39), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, em conformidade com o Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer recomendando a reprovação das contas de governo do Chefe do Executivo Municipal, com fulcro no art.120, da Lei Estadual nº 5.888/09 e art.32,§1º da Constituição Federal, tendo em vista a gravidade de tais irregularidades, dentre elas: a reincidência no descumprimento do limite de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e reincidência no descumprimento do mínimo dos recursos do Fundeb com profissionais do magistério, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 39). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, que votou em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 436/2021. TC/004670/2020 - REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR CONTRA A P. M. DE VÁRZEA GRANDE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. Objeto: Representação com pedido de Medida Cautelar Inaudita Altera Pars formulada pela Diretoria de Fiscalizações Especializadas – DFESP desta Corte de Contas, em face do município de Várzea Grande, em razão de supostas irregularidades no procedimento licitatório Tomada de Preços nº 09/2020, cujo objeto era a aquisição de equipamentos de informática (lote I) e material de consumo (lote II). Representante: Diretoria de Fiscalização Especializadas – DFESP. Representados: Claudia Regina Medeiros e Silva (Prefeita), Kaline Danielle Chaves (Presidente da Comissão de Licitação). Advogado: Wálber Coelho de Almeida Rodrigues - OAB/PI nº 5.457 (peça 23, fls. 01, pela Prefeita). Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando decisão monocrática nº 115/2020 – GLM (peça 03), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização Especializadas – DFESP 3 (peça 15), o parecer do Ministério Público de Contas (peças 17), a sustentação oral do advogado Walber Coelho de Almeida Rodrigues - OAB/PI 5457, que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 30 ), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, discordando do parecer ministerial, pelo arquivamento da presente representação, com fulcro no art. 230,I, c/c art.236 do Regimento Interno do TCE/PI (Resolução n°13/11), tendo em vista que não restaram constatados prejuízos ao Erário, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 30). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. DECISÃO Nº 437/2021. TC/007803/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO CAMARA MUNICIPAL DE GILBUES. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Ubiratan Veleda Alves (Presidente da Câmara Municipal). Advogado(s): Márcio Pereira da Silva Rocha - OAB/PI nº 11.687 (peça 12, fls. 22) Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – V DFAM (peça 02), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 18), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 20), a sustentação oral do advogado Márcio Pereira da Silva Rocha - OAB/PI nº 11.687, que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 24), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando parcialmente com o parecer ministerial, pelo Julgamento regularidade com ressalvas das Contas da Câmara Municipal de Gilbués/PI, exercício 2018, na responsabilidade do Sr. Ubiratan Veleda Alves, Presidente da Câmara Municipal, com fundamento no art. 122, inciso II, da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 24). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa de 500 UFR-PI ao gestor supracitado, com base no art. 79, incisos I e II, da LO-TCE/PI c/c art. 206, incisos II e III, do Regimento Interno, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 24). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 24), que sejam feitas, ao atual gestor, recomendações, com fundamento no art.1° §3 do RITCE, nos seguintes termos: 1. Que se abstenha de contratar serviços de assessoria jurídica e contábil, para serviços corriqueiros e gerais, por meio de inexigibilidade de licitação, devendo, em casos extraordinários e singulares, ser feita a estrita formalização do procedimento de inexigibilidade no qual conste descrito o preenchimento de todos os requisitos para a utilização do instituto; 2. Que realize o pagamento dos subsídios dos vereadores baseado em valores estabelecidos em lei ou ato normativo aprovado em tempo hábil e com planejamento financeiro adequado, atentando-se ao disposto no Acórdão TCE n°402/2020 aqui transcrito; Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 24), sejam feitas, ao atual gestor, determinações para cumprimento em 30 dias, com fundamento no art.1° XVIII do RITCE, nos seguintes termos: 1. Se adeque, imediatamente, ao valor de subsídio validamente estipulado, devendo cessar todo e qualquer pagamento à maior aos vereadores, sob pena de imputação em débito do valor excedente, de forma pessoal, ao Presidente da Câmara Municipal. 2. Cumpra os limites legais estabelecidos nos art. 29-A da CF/88 em relação a despesa total da Câmara; 3. Realize a adequação do sítio eletrônico ao disposto na Resolução n°22/2016 desta Corte, para a disponibilização das informações e documentos, assegurando que nele estejam inseridos e atualizados em tempo real, os dados previstos nos mencionados diplomas legais. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. DECISÃO Nº 438/2021. TC/007896/2018- PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO CAMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Rosimar Francisca dos Santos Farias (Presidente da Câmara Municipal). Relator: Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – VI DFAM (peça 04), o Termo de Conclusão da Instrução da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal –  II DFAM (peça 15), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 17), o voto do Relator (peça 21), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o parecer ministerial, pelo Julgamento de irregularidade às contas de gestão da CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ, exercício 2018, com fundamento no art. 122, III, da Lei n.º 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 21). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa no valor de 500 UFR/PI, à Sra. Rosimar Francisca dos Santos Farias, nos termos do art. 79, I, II e VII da Lei n° 5888/09 c/c o art. 206, II, III e VIII da Resolução TCE/PI n° 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos  termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 21). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 21), pela expedição de determinação ao atual gestor da Câmara Municipal da Passagem Franca do Piauí para que: a) Observe, na íntegra, as disposições da Instrução Normativa TCE nº 01/2019, para adequarse às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Acesso à Informação; b) Ajuste os subsídios dos vereadores a fim de adequar-se ao limite constitucional estabelecido pelo art. 29, inciso VI; c) Não contrate serviços jurídicos e contábeis por meio de inexigibilidade de licitação quando ausentes os requisitos legais estabelecidos pelo art. 25, II, c/c art. 13 da Lei 8.666/93; d) Observe o sistema constitucional e legal quando da elaboração do normativo fixador dos subsídios dos vereadores, sobretudo o art. 37, X e art. 29, VI, ambos da CF/88; art. 21, V e art. 31, da CE. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante a apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 440/2021. TC/013426/2019-ADMISSÃO DE PESSOAL - P. M. DE ITAINOPOLIS - PROCESSO SELETIVO - EDITAL Nº 001/2019 Objeto: Processo seletivo (Edital nº 001, de 16 de julho de 2019), para contratação temporária de pessoal no âmbito da Prefeitura Municipal de Itainópolis, com vistas ao registro pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí, nos termos do art. 71, III, da CF/88, c/c art. 86, III, “a” da Constituição Estadual, juntamente com Resolução TCE-PI nº 23/2016 Responsável: Paulo Lopes Moreira. Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a Informação Inicial em Fiscalização de Processo Seletivo da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP (peça 04), a Informação Após Contraditório em Processo de Admissão da Divisão Técnica da Seção de Fiscalização de Admissão de Pessoal - SFAP (peça 24), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 27), o voto do Relator (peça 31), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o parecer ministerial, pela regularidade do procedimento relativo à análise do Processo Seletivo - Edital n° 001/2019, da Prefeitura Municipal de Itainópolis (PI), nos termos da Resolução TCE/PI n° 23/2016 alterada pela Resolução TCE/PI n°33/16; nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 31). Decidiu ainda, a Segunda Câmara, unânime, pela recomendação ao atual gestor da Prefeitura Municipal de Itainópolis (PI), nos termos do relatório da DFAP (peça nº 24), nos termos e pelos fundamentos expostos no o voto do Relator (peça 31). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante a apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. 
RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

DECISÃO Nº 441/2021. TC/013722/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA P. M. DE PIMENTEIRAS. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Antônio Venicio do Ó de Lima (Prefeito). Advogado(s): José Maria de Araújo Costa - OAB/PI nº 6.761 (peça 43, fls. 01). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – I DFAM (peça 25), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 38), a manifestação verbal do contador Geovan da Silva Vieira - CRC/PI nº 4.637, a sustentação oral do advogado José Maria de Araújo Costa - OAB/PI nº 6.761, que se reportaram sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 52), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, considerando principalmente, a inobservância do índice constitucional de gasto com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, concordando da manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de Parecer Prévio recomendando Reprovação das contas de governo do Chefe do Executivo Municipal de Pimenteiras, Sr. Antônio Venício do Ó de Lima, referentes ao exercício de 2018, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual 5.888/2009 e no art. 32, § 1º da Constituição Estadual, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 52). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. DECISÃO Nº 446/2021. TC/009404/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA P. M. DE ACAUÃ. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Reginaldo Raimundo Rodrigues (Prefeito). Advogado(s): Marcus Vinícius Santos Spíndola Rodrigues (OAB/PI nº 12.276) (sem  procuração). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Inicialmente o advogado Marcus Vinícius Santos Spíndola Rodrigues (OAB/PI nº 12.276) solicitou o prazo de 24 horas para juntada de procuração aos autos. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – I DFAM (peça 16), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 26), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 28), a manifestação verbal do contador Igo Santos Barros - CRC/PI nº 7.275, a sustentação oral do advogado Marcus Vinícius Santos Spíndola Rodrigues (OAB/PI nº 12.276), que se reportaram sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 33), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de Parecer Prévio recomendando Aprovação com Ressalvas das contas de governo do Chefe do Executivo Municipal de Acauã, Sr. Reginaldo Raimundo Rodrigues, referentes ao exercício de 2018, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual 5.888/2009 e no art. 32, § 1º da Constituição Estadual, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 33). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela determinação ao gestor, ao Controlador Interno e ao Responsável Contábil que observe as recomendações constantes do Parecer Ministerial (peça 28), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 33). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. DECISÃO Nº 448/2021. TC/011759/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA P. M. DE MASSAPÊ DO PIAUI. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Francisco Epifânio Carvalho Reis (Prefeito). Advogada: Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) (sem procuração). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Inicialmente a advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) solicitou o prazo de 24 horas para juntada de procuração aos autos. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – I DFAM (peça 23), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 34), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 36), a sustentação oral da advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 42), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de Parecer Prévio recomendando Aprovação com Ressalvas das contas de governo do Chefe do Executivo Municipal de Massapê do Piauí, Sr. Francisco Epifânio Carvalho Reis, referentes ao exercício de 2018, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual 5.888/2009 e no art. 32, § 1º da Constituição Estadual, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 42). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela determinação ao gestor municipal que observe as recomendações constantes do Parecer Ministerial (peça 36), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 42). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 449/2021. TC/013737/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA P. M. DE RIBEIRO GONÇALVES. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Lindenberg Vieira da Silva (Prefeito). Advogado(s): Bruno Ferreira Correia Lima (OAB/PI nº 3.767) e outros (procuração - peça 27, fls. 23). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – I DFAM (peça 20), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 30), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 32), a sustentação oral do advogado Fernando Ferreira Correia Lima (OAB/PI nº 6.466), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 37), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de Parecer Prévio recomendando a aprovação com ressalvas das Contas de Governo do chefe do Poder Executivo do município de Ribeiro Gonçalves, referente ao exercício de 2018, com esteio no art. 120, da Lei Estadual nº 5.888/09 e no art. 32, § 1º da Constituição Estadual, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 37). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 37), pela expedição de recomendação ao gestor responsável para que empreenda esforços no sentido de: b.1) atingir, no mínimo, a nota B (efetiva) em todos os indicadores do IEGM; b.2) implementar uma política educacional mais adequada para alcançar as diretrizes do Programa Nacional de Educação – PNE; b.3) observar, na íntegra, as disposições da Instrução Normativa TCE nº 01/2019, para adequarse às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Acesso à Informação. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA

DECISÃO Nº 450/2021. TC/022550/2019-PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE TERESINA. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). Responsável: José Gomes da Silva Filho (Secretário). Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) (peça 27, fls. 01). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 16), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 25), a sustentação oral do advogado Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456, que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 37), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, não corroborando com o parecer ministerial, pelo Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às Contas de Gestão da Secretaria da Juventude de Teresina-SEMJUV, na responsabilidade dos Sr. José Gomes da Silva Filho (01/01/2019 a 31/12/2019), com base no art. 122, II da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 37). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, aplicação de multa ao gestor, com base no art. 79, I e II da lei antes referida no valor de 200 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno – republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 37). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 451/2021. TC/007719/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P. M. DE SIGEFREDO PACHECO. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsáveis: Oscar Barbosa da Silva (Prefeito) e outros. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) (peça 32, fls. 52), Luan Cantanhede Bezerra de Oliveira (OAB/PI nº 17.571) (peça 42, fls. 01) e Diogo Josennis do Nascimento Vieira (OAB/PI nº 8.754) (peça 34, fls. 16). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. CONTAS DE GESTÃO. Responsável: Oscar Barbosa da Silva (Prefeito). Advogado(s): Luan Cantanhede Bezerra de Oliveira (OAB/PI nº 17.571) (peça 42, fls. 01). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 11), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 37), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral do advogado Luan Cantanhede Bezerra de Oliveira (OAB/PI nº 17.571), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 49), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando em parte com o parecer ministerial, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas das Contas de Gestão da  Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco, exercício 2018, na responsabilidade do Sr. Oscar Barbosa da Silva, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, aplicação de multa de 1.000 UFR-PI ao gestor, com base no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno – republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB. Responsável: Murilo Bandeira da Silva. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) (peça 32, fls. 57). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 11), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 37), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral da advogada Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 49), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando em parte com o parecer ministerial, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas do FUNDEB do Município de Sigefredo Pacheco, exercício 2018, na responsabilidade do Sr. Murilo Bandeira da Silva, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa de 300 UFR-PI, com base no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. Responsável: Maria de Lourdes Portela de Oliveira. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) (peça 32, fls. 55). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 11), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 37), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral da advogada Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 49), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando em parte com o parecer ministerial, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas das contas do Fundo Municipal de Saúde do Município de Sigefredo Pacheco, exercício 2018, na responsabilidade da Sra. Maria de Lourdes Portela de Oliveira (ordenadora de despesas do FMS), com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa de 400 UFR-PI à gestora, com base no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno – republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. Responsável: Lucineide Pereira de Oliveira Gomes da Silva. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) (peça 32, fls. 54). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 11), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 37), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral da advogada Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 49), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando em parte com o parecer ministerial, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas das contas do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Sigefredo Pacheco, exercício 2018, na responsabilidade da Sra.Lucineide Pereira de O. Gomes da Silva (ordenadora de despesas do FMAS), com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa de 400 UFR-PI à gestora, com base no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno – republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). CÂMARA MUNICIPAL. Responsável: Douglas Pereira Rodrigues – Presidente da Câmara Municipal. Advogado(s): Diogo Josennis do Nascimento Vieira (OAB/PI nº 8.754) (peça 34, fls. 16). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 11), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 37), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), o voto do Relator (peça 49), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando em parte com o parecer ministerial, pelo Julgamento de regularidade com ressalvas das contas da Câmara Municipal de Sigefredo Pacheco, exercício 2018, na responsabilidade do Sr. Douglas Pereira Rodrigues, com base no art. 122, II, da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, aplicação de multa de 500 UFRPI ao gestor, com fundamento no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 49). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 453/2021. TC/005131/2015 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P. M. DE UNIÃO. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015). Responsáveis: Gustavo Conde Medeiros (Prefeito) e outros. Advogado(s): Rafael de Melo Rodrigues (OAB/PI nº 8.139) (substabelecimento à peça 30, fls. 02) e Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outros (procuração à peça 71, fls. 02). OBS: em decorrência da Decisão Plenária nº 614/2016 os seguintes entes não foram objeto de amostra para análise: FMAS, Hospital Local Maria da R. Furtado, consoante consta dos relatórios de fiscalização (peça 05), contraditório (peça 36) e parecer do MPC (peça 60). Em decorrência da ausência de ocorrências relevantes após exame da documentação eletrônica enviada (SAGRES Contábil, documentação web, dentre outras) o seguinte ente referente aos meses de atuação do gestor em análise não consta em relatório, não sendo necessária a citação do mesmo: FUNDEB - Lourival da Silva Lopes (01/01/2015 a 22/03/2015). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. CONTAS DE GOVERNO. Responsável: Gustavo Conde Medeiros (Prefeito). Advogado(s): Rafael de Melo Rodrigues (OAB/PI nº 8.139) (substabelecimento à peça 30, fls. 02). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral do advogado Rafael de Melo Rodrigues (OAB/PI nº 8.139), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, não corroborando o parecer ministerial, pela emissão de parecer prévio recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas de governo do CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, referentes ao exercício financeiro de 2015, com fulcro no art. 120 da Lei Estadual n.º 5.888/09 c/c o art. 32, §1º da Constituição Estadual, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). CONTAS DE GESTÃO. Responsável: Gustavo Conde Medeiros (Prefeito). Advogado(s): Rafael de Melo Rodrigues (OAB/PI nº 8.139) (substabelecimento à peça 30, fls. 02). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o  relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de  Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral do advogado Rafael de Melo Rodrigues (OAB/PI nº 8.139), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, não corroborando o parecer ministerial, pelo julgamento de Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas de gestão da Prefeitura Municipal, com esteio no art.122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa de 1.000 UFR-PI ao gestor, com base no art. 79, I e II da lei antes referida, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno – republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Vencido, o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva que votou pela aplicação de multa de 500 UFR-PI. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB. Responsável: Francisca da Luz Castro Melo – 23/03/2015 à 31/12/2015. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, não corroborando o parecer ministerial, pelo julgamento de Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas do FUNDEB, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa à gestora, no valor de 500 UFRPI, na forma prevista no art. 79, inciso I da Lei nº 5.888/09, c/c o art. 206, incisos II da Resolução TCE nº 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. Responsável: Maria José da Rocha Vieira. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) (peça 32, fls. 55). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando o parecer ministerial, pelo julgamento de Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas do FMS, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa à gestora, no valor de 300 UFRPI, na forma prevista no art. 206, incisos I da Resolução TCE nº 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – FMPS – PREVI UNIÃO. Responsável: Erna Pierote. Advogado(s): Diego Francisco Alves Barradas (OAB/PI nº 5.563) (peça 33, fls. 08). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral do advogado Diego Francisco Alves Barradas (OAB/PI nº 5.563), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, não corroborando o parecer ministerial, pelo julgamento de Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas do PREVI UNIÃO, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa à gestora, no valor de 1.000 UFR-PI, na forma prevista no art. 79, inciso I da Lei nº 5.888/09, c/c o art. 206, incisos II da Resolução TCE nº 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 73). Vencido, o Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva que votou pela aplicação de multa de 500 UFR-PI. CÂMARA MUNICIPAL. Responsável: Ricardo Augusto Melo do Rêgo Monteiro – Presidente da Câmara Municipal. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outros (procuração à peça 71, fls. 02). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 05), o contraditório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 36), o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização das Especializadas – DFESP – Divisão de Fiscalização dos Regimes Próprios de Previdência Social – DFRPPS, o parecer do Ministério Público de Contas (peça 39), a sustentação oral da advogada Luanna Gomes Portela (OAB/PI nº 10.959), que se reportou sobre as falhas apontadas, o voto do Relator (peça 74), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando o parecer ministerial, pelo julgamento de Julgamento de REGULARIDADE COM RESSALVAS às contas da Câmara Municipal, com fulcro no art.122, II, da Lei nº 5.888/09, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, no valor de 500 UFRPI, na forma prevista no art. 79, inciso I e II da Lei nº 5.888/09, c/c o art. 206, inciso II e III da Resolução TCE nº 13/11, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 74). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente),Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 454/2021. TC/020913/2018 - PENSÃO POR MORTE. Interessada: Srª. Maria Do Socorro Dos Santos Rodrigues, CPF nº 943.388.413-20, por si, devido ao falecimento do Sr. Pedro Rodrigues Filho, CPF n° 105.346.013-91, servidor inativo do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Piauí, na patente de Cabo-PM. Conforme fl. 05, peça nº 01, o óbito do servidor ocorreu em 14/08/2015. Órgão de Origem: Fundação Piauí Previdência. Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP (peça 03), os pareceres do Ministério Público de Contas (peça 04, 12 e 30), o voto do Relator (peça 24), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 24), da seguinte forma: corroborando do entendimento ministerial, pelo REGISTRO do ato concessório de Pensão por Morte requerida por Maria do Socorro dos Santos Rodrigues, CPF n° 943.388.413-20, por si, devido ao falecimento do Sr. Pedro Rodrigues Filho, CPF n° 105.346.013-91, servidor inativo do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Piauí, na patente de Cabo-PM, qual seja a Portaria n° 2521/18 –PIAUÍ PREV datada de 11/09/18, mas com efeitos retroativos a 01/09/15, publicada no D.O.E n°. 193, de 15/10/18, no valor de R$ 3.210, 87 (três mil duzentos e dez reais e oitenta e sete centavos). Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela Aplicação de multa ao gestor Presidente da Fundação Piauí Previdência Sr. José Ricardo Pontes Borges no valor de 300 UFR-PI, com fundamento no art. art. 79, III, da Lei Estadual nº 5.888/09, c/c art. 206, IV, do RITCE-PI, em virtude de não ter efetuado a correção do ato concessório, como sugerido pela DFAP e consoante despachos do Relator (peças nº 05 e 13), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 24). Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processos) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. DECISÃO Nº 456/2021. TC/013621/2019 - REPRESENTAÇÃO CONTRA A P. M. DE JATOBÁ DO PIAUÍ - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019. Objeto: Versam os autos levados em destaque sobre documentação encaminhada pela 3ª Promotoria Estadual de Justiça no município de Campo Maior, representada pelo Promotor de Justiça Maurício Gomes de Souza, tratando acerca de possíveis irregularidades na Prefeitura Municipal de Jatobá do Piauí, que fora autuada como representação junto a ao TCE/PI (Peças 01 e 02). Representante: Ministério Público do Estado do Piauí. Representado: José Carlos Gomes Bandeira (Prefeito). OBS: Foi citado para apresentar defesa o Sr. Hartônio Bandeira de Sousa (Responsável pela Empresa Hartônio Bandeira Sociedade Individual de Advocacia). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha.Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o contraditório da DivisãoTécnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – IV DFAM (peça 04), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 22), o voto do Relator (peça 26), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, corroborando o parecer do Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos no voto do Relator (peça 26), da seguinte forma: a) procedência parcial da presente Representação, com a aplicação da multa 500 UFR/PI prevista no art. 79, I da Lei nº 5.888/2009 c/c art. 206, III da Res. TCE n° 13/2011, ao gestor Representado, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61; b) Expedição de Determinação ao gestor para que nas futuras licitações de serviço de transporte escolar os Termos de Referência tragam a adequada caracterização do objeto a ser licitado; c) Expedição de Determinação ao gestor municipal para que promova, no prazo de 15 (quinze) dias, a atualização e implantação de dados no aludido sítio eletrônico de transparência do município, nos termos da Lei n° 12.527/2011 e das Instruções Normativas TCE/PI nº 03/2015 e nº 02/2016, sob pena de repercussão negativa na análise da prestação de contas de Jatobá do Piauí (2019), além de outras medidas cabíveis; d) Resposta à 3° Promotoria de Justiça de Campo Maior - Ministério Público Estadual para que tome ciência da resolução do presente processo. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAUJO

DECISÃO nº 457/2021. TC/001672/2018 - PENSÃO POR MORTE. Interessado: Valdemar Machado de Jesus, CPF n° 396.418.133-15, RG n° 568.069-PI, por si, devido ao falecimento de sua esposa, Matildes Borges de Oliveira, CPF n° 945.741.703-87, RG n° 1.056.234-PI, servidora inativa do quadro de pessoal do município de Lagoa Alegre-PI, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, ocorrido em 26/02/17. Órgão de Origem/Entidade: Prefeitura Municipal de Lagoa Alegre/PI. Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando as informações da Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP (peça 13), o parecer do Ministério Público de Contas (peça 14), a proposta de voto do Relator (peça33), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com do Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 33), pelo Não Registro da Portaria n.º 179/2017, que concede Pensão por Morte ao Sr. Valdemar Machado de Jesus, já qualificado nos autos, em razão dos vícios apontados no corpo desta decisão.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 33), pela Comprovação da edição, no prazo de 30 (trinta) dias, de novo ato concessório de pensão, desta feita, corrigindo os vícios apontados, detalhando as parcelas que compõem os proventos, bem como a sua fundamentação legal, sob pena de aplicação de multa de 5.000 UFRs PI e sem prejuízo de outras cominações legais.Decidiu a Segunda Câmara, por maioria, contrariando a proposta de voto do Relator (peça 33), pela Aplicação de Multa de 300 UFRs-PI pelo descumprimento da diligência. Vencido, o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha, que votou nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 33), pela Aplicação de Multa de 1.000 UFRs PI pelo descumprimento da diligência.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, dar ciência do teor desta decisão ao Sr. Valdemar Machado De Jesus, facultando-lhe a interposição do recurso previsto no art. 154 da Lei Estadual n°. 5.888/09 c/c o art. 428 da Resolução TCE/PI n° 13/11, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos autos, bem como após transcorrido o prazo recursal sem a manifestação do interessado, oficiar o Órgão de Origem, para que comprove junto a esta Corte de Contas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão transitada em julgado, o cumprimento desta decisão, conforme dispõe o art. 375 c/c art. 376, da Resolução TCE/PI n° 13/11.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.DECISÃO Nº 461/2021. TC/001238/2020 - DENÚNCIA CONTRA A P. M. DE BRASILEIRA (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). Objeto: Relata acúmulo de cargos públicos no âmbito da Prefeitura de Brasileira, dando conta da ocorrência de possíveis irregularidades na acumulação de cargos remunerados. Denunciantes: Alan Juciê Mendes de Meneses (Vereador Municipal), Alenildo de Sousa Melo (Vereador Municipal), Cândida Meneses do Amaral Aguiar (Vereadora Municipal), Nelson Mendes de Meneses (Vereador Municipal), Maria Pimentel de Carvalho (Vereador Municipal), Richardson Meneses Pimentel (Vereador Municipal). Denunciada(s): Carmen Gean Veras de Meneses (Prefeita), Carla Daniela Menezes Penafiel Diniz (Chefe de Departamento da Secretaria Municipal deSaúde de Brasileira). Processo Apensado: TC/004055/2020 – Incidente Processual - Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite de Oliveira Castro (OAB/PI nº 3.276) (procuração à peça 10, fls. 09) e Higor Penafiel Diniz (OAB/PI nº 8.500) (procuração à peça 11, fls. 10) - Julgado. Advogado(s): Maira Castelo Branco Leite de Oliveira Castro (OAB/PI nº 3.276) (peça 24, fls. 09, pela prefeita); Higor Penafiel Diniz (OAB/PI nº 8.500). (peça 25, fls. 11, pela chefe de departamento da UMS). Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – VI DFAM (peça 31), o parecer do Ministério Público de Contas (peças 34), a sustentação oral da advogada Maira Castelo Branco Leite de Oliveira Castro (OAB/PI nº 3.276), que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator (peça 39), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, em consonância com o parecer do Ministério Público de Contas, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta do voto do Relator (peça 39), julgar Procedente a pretensão deduzida na inicial denunciatória, para o fim de: a) Julgar Irregular a acumulação indevida de cargos públicos por parte da servidora Sr.ª Carla Daniela Menezes Penafiel Diniz; b) Aplicar Multa de 1.500 UFRs PI à gestora Sr.ª Carmen Gean Veras de Meneses, já qualificada nos autos, nos termos do art. 79, I, da Lei Estadual n.º 5.888/2009, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61 ; c) Recomendar à gestora, Sr.ª Carmen Gean Veras de Meneses, já qualificada nos autos, que em futuras nomeações certifique-se de ocorram dentro dos limites da legalidade, se cercando das cautelas necessárias para não ser questionada sobre seus atos de gestão; d) Encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Estadual para que adote as providencias que entender cabíveis. Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha, em substituição ao Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (ausente por motivo justificado durante apreciação deste processo) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo. 
PROCESSOS NÃO JULGADOS

RELATADOS PELA CONSELHEIRA WALTANIA MARIA NOGUEIRA LEAL ALVARENGA
DECISÃO Nº 431/2021. TC/007616/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - P. M. DE PAULISTANA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018.  Responsável: Gilberto José de Melo (Prefeito) e outros. Advogado(s): Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado - OAB/PI nº 6.544 (peça 27, fls. 10-Prefeitura) e Alana Celina Batista Lima - OAB/PI nº 14.148 (peça 28, fls. 21-Câmara). Relatora: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por uma sessão, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação da advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado - OAB/PI nº 6.544, protocolo nº 010519/2021 e deferido pela Relatora em sessão. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 30/06/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA

DECISÃO Nº 439/2021. TC/007443/2019-REPRESENTAÇÃO CONTRA A P. M. DE SOCORRO DO PIAUI - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016. Objeto: representação formulada pelo Sr. Fredson Rodrigues da Silva, Presidente da Câmara do Socorro do Piauí, em face do Sr. Laerte Rodrigues de Moraes, ex-prefeito do município, acerca de supostos atos de improbidade administrativa, crime de responsabilidade e outros pertinentes, em ilegalidades e irregularidades na realização e execução de contratos e pagamentos firmados no ano de 2016 e mau uso do dinheiro transferido. Representante: Fredson Rodrigues da Silva (Presidente da Câmara Municipal). Representado: Laerte Rodrigues de Moraes (Prefeito). Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456. Relator: Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e SilvaDecidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação, em sessão, do advogado Uanderson Ferreira da Silva - OAB/PI nº 5.456, e deferido pelo Relator. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

DECISÃO Nº 442/2021. TC/007729/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTA DO PIAUI. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018. Responsável: Raimundo Carvalho de Araújo (Presidente da Câmara Municipal). Advogado(s): Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes - OAB/PI nº 6.989 (procuração - peça 09, fls. 10).  Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por uma sessão, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação do advogado Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes - OAB/PI nº 6.989, constante à peça 23 e deferido pelo Relator conforme despacho à mesma peça. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 30/06/2021. DECISÃO Nº 443/2021. TC/007789/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIRIPIRI. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Nayla Jucélia de Brito Barbosa (Presidente da Câmara Municipal). Advogado(s): Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934/89) (substabelecimento à peça 27, fls. 01).  Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por uma sessão, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação do advogado Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934/89), constante à peça 26 e deferido pelo Relator conforme despacho à mesma peça. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 30/06/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.DECISÃO Nº 444/2021. TC/002852/2020-REPRESENTAÇÃO CONTRA A P. M. DE CAPITAO DE CAMPOS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017. Objeto: Representação, apresentada pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal desta colenda Corte de Contas, em face da Prefeitura Municipal de Capitão de Campos, acerca de supostas irregularidades na movimentação da conta Caixa e das contas bancárias do município, descumprindo as determinações estabelecidas nas resoluções/instruções normativas deste TCE relativas aos limites de saques e aos pagamentos por meios não eletrônicos.  Representante: Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM. Representados: Francisco Medeiros de Carvalho Filho (Prefeito), Gesiel Alves de Oliveira (Controlador), José Alves Muniz Neto (Tesoureiro), Cícero Paulo Galvão Mendes (Tesoureiro). Advogado(s): Edcarlos José da Costa (OAB/PI nº 4.780) (peça 41, fls. 01, pelo prefeito) ; Edcarlos José da Costa (OAB/PI nº 4.780) (peça 28, fls. 05, 06, 07, pelo controlador e tesoureiros.)  Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, por solicitação do Relator, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha.DECISÃO Nº 445/2021. TC/007732/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CAMARA DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Crispim Constantino da Mata (Presidente da Câmara Municipal). Advogado(s): Myrthes Negrão Braga Neta (OAB/PI nº 11.799) (substabelecimento à peça 18, fls. 01). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação da advogada Myrthes Negrão Braga Neta (OAB/PI nº 11.799), constante à peça 17 e deferido pelo Relator conforme despacho à mesma peça. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha.DECISÃO Nº 447/2021. TC/011273/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITINOS. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Jullyvan Mendes de Mesquita (Prefeito). Advogado(s): Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (substabelecimento à peça 43, fls. 01). Relator: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação do advogado Vitor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989), constante à peça 41 e deferido pelo Relator conforme despacho à mesma peça. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros e o Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA

DECISÃO Nº 452/2021. TC/007720/2018-PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – SEMEC. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável: Kleber Montezuma Fagundes dos Santos (Secretário). Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) (peça 43, fls. 01). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, por solicitação do Relator, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.DECISÃO Nº 455/2021.  TC/003030/2017- DENUNCIA CONTRA A CAMARA MUNICIPAL DE ARRAIAL (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). Objeto: Noticia supostas irregularidades cometidas na C. M. de Arraial, com destaque para a irregularidade da aprovação de criação de cargos efetivos e cargos em comissão. Denunciante(s): Avlângia Alves De Alcântara Bueno, Rosselia dos Santos Castelo Branco, Jackson Fernandes Siqueira e Elielson dos Santos Pereira  Denunciado: Alberto Oliveira da Rocha (Presidente da Câmara Municipal). Advogado(s): Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687) (peça 11, fls. 05, pelo denunciado). Relator: Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, pela retirada de pauta do presente processo por duas sessões, a teor do art. 108, da Resolução TCE nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, atendendo solicitação do advogado Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687), constante à peça 33 e deferido pelo Relator conforme despacho à mesma peça. Dessa forma, o citado processo comporá pauta de julgamento na Sessão Ordinária Virtual da Segunda Câmara do dia 07/07/2021.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO
DECISÃO Nº 458/2021. TC/005163/2015- PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P. M. DE MADEIRO. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015). Responsável(s): José Cassimiro de Araújo Neto (Prefeito) e outros. Processos
Apensados: TC/008053/201 - Representação - Advogado: Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI  nº 4.703) e outros (procuração à peça 17, fls. 09) e Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934) (procuração     à     peça     18,     fls.     09)     -     Não     Julgado. TC/004521/2016 - Representação - Advogado: Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e  outros  (procuração  à   peça   12,   fls.   04)   -   Não   Julgado. TC/021048/2015 - Representação - Advogado: Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outros (procuração à peça 15, fls. 12) - Não Julgado. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outro (peça 47, fls. 17, 18, 19). Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, nos termos solicitados em sessão pelo Relator, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, pela retirada de pauta do presente processo, com encaminhamento dos autos ao seu gabinete.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.DECISÃO Nº 459/2021. TC/007722/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P. M. DE PALMEIRA DO PIAUI. (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018) Responsável(s): João da Cruz Rosal da Luz (Prefeito) e outros. Advogado(s): Márvio Marconi de Siqueira Nunes (OAB/PI nº 4.703) e outro (peça 24, fls. 12). Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, nos termos solicitados em sessão pelo Relator, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, pela retirada de pauta do presente processo, com encaminhamento dos autos ao seu gabinete.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.DECISÃO Nº 460/2021. TC/012978/2019 - Pensão por Morte requerida por Luzia de Araújo Rodrigues, CPF n° 015.922.593-08, por si, devido ao falecimento do seu esposo, o Sr. Francisco Antônio Rodrigues, CPF n° 160.564.853-15, servidor inativo do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Piauí, no cargo de Cabo-PM, ocorrido em 12/05/16. Órgão de Origem: Fundação Piauí Previdência. Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.Decidiu a Segunda Câmara, unânime, ouvido o representante do Ministério Público de Contas, nos termos solicitados em sessão pelo Relator, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, pela retirada de pauta do presente processo, com encaminhamento dos autos ao seu gabinete.Presentes: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Sessão, do que para constar, eu, Isabel Maria Figueiredo dos Reis, Subsecretária das Sessões do  Tribunal de Contas do Estado, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, pelos Conselheiros, pelo (a) Procurador (a) e por mim  subscrita.

Presidente Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva

Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara
Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo
Procurador do MPC Plínio Valente Ramos Neto
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